
   
 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 
 

Concorrência Eletrônica nº 19/2.025 
Processo SA/DL nº 80/2.025 
Objeto: contratação de empresa especializada com fornecimento de 
materiais e mão de obra para instalação dos ares-condicionados na 
EMEB Dr. Raul da Rocha Medeiros 
Recorrente: ELIZETE PIRES GONÇALVES CONSTRUÇÕES ME 
 
 

Trata-se de recurso apresentado pela empresa Elizete 
Pires Gonçalves Construções ME, que deve ser conhecido, por ter sido 
interposto dentro do prazo estabelecido na alínea c, inciso I e parágrafo 1º, 
inciso I, do artigo 165, da Lei federal 14.133/21. 

 
A recorrente demonstra inconformismo contra a decisão 

da Comissão de Contratação que a inabilitou sob a alegação de que não 
apresentou a documentação solicitada que tange a Qualificação 
Técnica.  

 
Afirma que possui atividade empresarial pertinente ao 

objeto licitado e voltada para a execução destes serviços e participou da 
sessão pública de abertura da licitação, devidamente munida dos seus 
documentos de proposta e habilitação, a fim de concorrer com as demais 
empresas interessadas no certame. 

 
Alega que foram apresentados um Atestado de 

Capacidade Técnica (CAT 2620250003186) e Atestado para Acervo 
Técnico, juntamente com a comprovação de possuir em seu quadro 
Técnico profissionais qualificados para a execução dos serviços, como 
Engenheiro Civil e Técnico em Eletrotécnica, para atendimento do item de 
Qualificação Técnica do Edital onde comprovam a execução de obras de 
características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da 
licitação. 

 

Requer a reconsideração da decisão pela Comissão de 
Contratação para sua habilitação.  

 
 
 
 



   
 

DECISÃO 
 
Inicialmente destaca-se o contido no Edital da licitação 

relacionado à demonstração de qualificação técnica: 
 

5.1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1.2.1 - Registro ou inscrição da licitante no conselho 

profissional competente. 
5.1.2.2 - Qualificação Técnica Profissional: 
 
a) apresentação de profissional, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Engenharia – CREA, Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU ou Conselho Regional de Técnicos Industriais - CFT, detentor 
de atestado de capacidade técnica por execução de serviço de instalação de 
ares condicionados. 

 
5.1.2.3 - Qualificação Técnica Operacional: 
 
a) Certidões ou atestados em nome da empresa licitante, 

devidamente registrado no conselho profissional competente, que demonstrem 
capacidade operacional na execução de serviços de instalação de ares 
condicionados ou de complexidade tecnológica e operacional superior. 

 
5.1.2.4 - A demonstração da qualificação técnica deverá ser 

Técnica Profissional e Técnica Operacional. 

 
Nota-se, perfeitamente, que a cláusula supracitada exige 

das licitantes a comprovação de sua qualificação técnica profissional e 
operacional, devidamente acervada na entidade profissional competente 
que contenha o serviço de instalação de ares-condicionados, estando tal 
exigência de acordo com o que a Administração Municipal entende ser 
pertinente e necessário para a prestação do serviço licitado. 

 
A Recorrente apresentou, dentre os documentos de 

habilitação, a qualificação técnica para os serviços de reforma e 
manutenção na Sede do 20º GB de Araçatuba, acervado no CREA-SP, no 
entanto, não consta o serviços de instalação de ares-condicionados, 
também apresentou atestado de obra de uma sala na EMEB Mariazinha 
Sanches de Oliveira Costa Miloch que inclui o serviço de instalação ar-
condicionado, contudo, não está acervado na entidade profissional 
competente. 

 
Não devem prosperar os argumentos apresentados pela 

Recorrente com relação ao formalismo excessivo causando prejuízos a 
competitividade do certame, uma vez que o Edital faz lei entre as partes e, 



   
 

assim sendo, os licitantes, ao participarem, aceitam e concordam em 
cumprir suas disposições. 

 
Cumpri esclarecer que os processos licitatórios têm como 

finalidade atender às demandas da Administração, com foco no interesse 
público, através da seleção da proposta mais vantajosa, possibilitando a 
ampla participação e competitividade dos licitantes, com exigências 
mínimas e suficientes para a prestação do serviço, objeto da concorrência. 

 
Dessa forma, fica evidente que a Recorrente não cumpriu 

fielmente com as exigências contidas no Edital, de seu conhecimento 
prévio, razão pela qual se deu sua inabilitação.  

 
Assim sendo, a Comissão de Contratação não pode 

simplesmente desconsiderar a própria exigência contida no edital, e 
permitir a habilitação de uma licitante que não atenda aos requisitos da 
habilitação. A atuação do Colegiado, portanto, é determinada pelo disposto 
no edital, nos termos do consagrado princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

 
Destarte, a Comissão de Contratação considera que as 

razões apresentadas não se mostraram suficientes para abalar os 
fundamentos da decisão combatida, para negar-lhe provimento e manter a 
decisão proferida na sessão pública.     

 
Como o recurso apresentado não logrou êxito para 

reconsiderar a decisão tomada, os autos do Processo SA/DL nº 80/2.025, 
deve subir à autoridade superior, a Prefeita Municipal, com todas as 
informações necessárias, para que decida de maneira definitiva a respeito 
da matéria em exame, com fundamento no parágrafo 2º, do artigo 165, da 
Lei federal nº 14.133/21.  

 
Monte Alto, 23 de junho de 2.025. 
 
 

 
ELAINE CRISTINE MARABITA SAVIAN 

PRESIDENTE 
 
 
 

LUÍS AUGUSTO BULHÕES     JOSÉ ROBERTO DE ANDRADE SALGUEIRO 
             MEMBRO                                            MEMBRO(Em substituição) 



   
 

GABINETE DA PREFEITA 
 
 

Concorrência Eletrônica nº 19/2.025 
Processo SA/DL nº 80/2.025 
Objeto: contratação de empresa especializada com fornecimento de 
materiais e mão de obra para instalação dos ares-condicionados na 
EMEB Dr. Raul da Rocha Medeiros 
Recorrente: ELIZETE PIRES GONÇALVES CONSTRUÇÕES ME 
 
 

 MARIA HELENA AGUIAR RETTONDINI, 
Prefeita do Município de Monte Alto, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e 
com fundamento no § 2º, do artigo 165, da Lei 
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2.021, 
apresenta a seguinte... 

 
 

DECISÃO FINAL 
 
     Vistos e analisados os autos do Processo SA/DL 
nº 80/2.025, referente à Concorrência Eletrônica nº. 19/2.025, que 
objetiva contratação de empresa especializada com fornecimento de 
materiais e mão de obra para instalação dos ares-condicionados na 
EMEB Dr. Raul da Rocha Medeiros, o recurso interposto pela empresa 
Elizete Pires Gonçalves Construções ME foi conhecido, por ter sido 
apresentado nas formalidades legais. 
 

E quanto ao mérito, considerando a decisão da 
Comissão de Contratação, inegavelmente consistente, do ponto de vista 
legal, decide negar provimento ao presente recurso, julgando-o 
improcedente, para efeito de confirmar a decisão proferida na sessão 
pública da concorrência eletrônica. 
 
Monte Alto, 23 de junho de 2.025. 
 
 
  

Maria Helena Aguiar Rettondini 
Prefeita Municipal 


